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A Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) abriu a Consulta Pública 48, de 11 de dezembro de 2025
(Consulta Pública 48/25), que trata da proposta de estabelecimento de requisitos técnicos e procedimento
operacional para a avaliação da conformidade de data centers que integram as redes de telecomunicações
(Procedimento Operacional para Data Centers).

A proposta foi elaborada pela Superintendência de Outorga e Recursos à Prestação (SOR) e ficará aberta a
contribuições até 02 de maio de 2026, no sistema Participa Anatel. A Consulta Pública 48/25 reforça a crescente
atuação da Anatel na regulação de data centers integrados às redes de telecomunicações, em linha com esforços
recentes da agência em diferentes frentes de atuação.

Neste artigo, abordamos os conceitos e a abrangência da proposta, os requisitos aplicáveis à avaliação e
comprovação da conformidade de data centers e o prazo previsto para entrada em vigor do procedimento.

Contexto

A edição do Procedimento Operacional para Data Centers foi prevista na regulamentação da Anatel por meio da
recente Resolução 780, de 1º de agosto de 2025, que alterou o Regulamento de Avaliação da Conformidade e de
Homologação de Produtos para Telecomunicações (RACHPT).

O novo art. 85-B do RACHPT prevê que os data centers que integrarem as redes de telecomunicações deverão ser
avaliados antes de começarem a operar, em relação à sua conformidade com as normas da Anatel, nos termos a
serem determinados por meio do Procedimento Operacional para Data Centers, agora em consulta pública.

Por meio do Procedimento Operacional para Data Centers, a Anatel atestará o cumprimento dos seguintes
requisitos previstos no art. 85-C do RACHPT:

Conceitos e abrangência

É importante destacar que o Procedimento Operacional para Data Centers em consulta pública traz definições
sobre os data centers que integram as redes de telecomunicações e seus operadores:

"4.1.1. Data Center que integra as Redes de Telecomunicações (DCTC): estrutura, ou grupo de estruturas,
dedicada à acomodação centralizada, interconexão e operação dos equipamentos de tecnologia da informação e
redes de telecomunicações, apta a fornecer serviços de armazenamento, processamento e transporte de dados
em conjunto a todas as instalações e infraestruturas de distribuição de energia e controle ambiental, juntamente
com os níveis necessários de recuperação e segurança requeridos para fornecer a disponibilidade dos serviços de
telecomunicações de interesse coletivo.

(...)

4.1.3.    Operador de DCTC: é a pessoa jurídica, requerente da homologação, responsável pela gestão, operação
ou disponibilização da infraestrutura física ou lógica necessária ao funcionamento de um DCTC, incluindo
ambientes de processamento, armazenamento, hospedagem de aplicações ou serviços utilizados para suportar
serviços de telecomunicações de interesse coletivo, podendo incluir:

a)    a prestadora de serviços de telecomunicações que implemente e opere data center próprio;

b)    o fornecedor, provedor ou administrador de infraestrutura de data center, física ou lógica, cuja estrutura
pode ser utilizada por prestadoras para suportar funcionalidades essenciais à continuidade e à operação dos
serviços de telecomunicações."

Assim, o Procedimento Operacional para Data Centers em consulta pública abarca as infraestruturas que integram

capacidade do data center operar continuamente, mesmo em situações de falhas, eventos adversos ou
desastres;

existência de segurança física para proteger as instalações do data center contra acessos não autorizados,
danos e ameaças internas e externas;

existência de segurança cibernética robusta para proteger dados e sistemas contra ataques e invasões;

utilização de tecnologias e práticas que promovam a eficiência energética e redução da energia consumida; e

capacidade de operar em conformidade com as melhores práticas ambientais e de sustentabilidade.
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as redes de telecomunicações e exercem as seguintes funções:

"3.1.1 hospedagem de sistemas computacionais integrantes do núcleo funcional dos serviços de
telecomunicações de interesse coletivo, essenciais para a sua continuidade;

3.1.2 armazenamento de dados necessários à operação e à fruição dos serviços de telecomunicações de interesse
coletivo; ou

3.1.3 execução de funções de rede que suportam serviços de telecomunicações de interesse coletivo e que
processam dados desses serviços e de seus usuários."

Por outro lado, não estão abrangidas as infraestruturas destinadas exclusivamente à execução de funções de
transdução, de distribuição ou de interconexão física de sinais, incluindo, entre outros, os pontos de presença
(PoP), as estações rádio base e seus equipamentos controladores.

Requisitos técnicos aplicáveis à avaliação de conformidade de data centers

O operador do DCTC deverá elaborar e manter atualizado:

Os dois documentos reúnem os requisitos técnicos aplicáveis à avaliação de conformidade de data centers.

MEMORIAL DESCRITIVO

De acordo com a proposta sob consulta, o Memorial Descritivo deve conter, no mínimo:

POLÍTICA DE ANÁLISE DE RISCOS

Já a Política de Análise de Riscos deve se apoiar em cinco grupos de requisitos técnicos, que serão considerados
atendidos se apresentarem uma série de diretrizes mínimas. A seguir listamos os cinco requisitos e as diretrizes
mínimas de cada um deles:

REQUISITO TÉCNICO GERAL

REQUISITOS TÉCNICOS DE RESILIÊNCIA

O Memorial Descritivo – documento técnico que apresenta, de forma clara, completa e verificável, todas as
informações necessárias para demonstrar como o projeto, a construção e os sistemas do DCTC se adequam
aos requisitos funcionais, de desempenho e de resiliência estabelecidos na norma ISO/IEC 22237-1 ou norma
equivalente; e

A Política de Análise de Riscos – documento formal que descreve, de maneira estruturada, objetiva e
verificável, os processos adotados pelo operador de DCTC para identificar, avaliar, tratar e monitorar os riscos
capazes de afetar a operação do DCTC, em conformidade com os requisitos técnicos e respectivas normas
aplicáveis.

a descrição da arquitetura de redundância dos sistemas de energia, climatização e telecomunicações,
compatível com a Classe de Disponibilidade declarada e com os critérios da Tabela B.1 da ISO/IEC 22237-1,
bem como com as demais partes da série ISO/IEC 22237 aplicáveis a cada sistema, acompanhada de plantas
baixas, diagramas unifilares, cálculos de capacidade e demais detalhes pertinentes da instalação;

a descrição das Classes de Proteção Física atribuídas às áreas da instalação, proteção contra acesso não
autorizado, eventos ambientais internos e eventos ambientais externos, correlacionadas aos riscos
identificados na Política de Análise de Riscos, incluindo plantas baixas que indiquem as áreas classificadas,
seus limites físicos e demais detalhes relevantes da implantação; e

a descrição da estratégia de manutenção e operação da instalação, acompanhada de relatórios de testes ou
comissionamento que evidenciem o comportamento da infraestrutura em condições normais, durante falhas,
em intervenções planejadas ou em comutação entre caminhos redundantes, quando existentes.

Definição do escopo e abrangência da Política de Análise de Riscos nas dimensões física, organizacional e
tecnológica, detalhando: unidades físicas, infraestruturas, ativos, setores e processos sobre os quais a política
se aplica.

Identificação dos riscos, listando os eventos que podem gerar interrupção ou degradação dos serviços,
incluindo: falhas de energia, falhas mecânicas, incêndio, acesso físico não autorizado, eventos ambientais
internos e externos, falhas humanas, incidentes de segurança cibernética e incidentes de telecomunicações. 

Avaliação do impacto, descrevendo as consequências operacionais, financeiras e de continuidade de cada
risco identificado.

Avaliação da probabilidade, considerando histórico de falhas, condições do entorno, características da
instalação, vulnerabilidades conhecidas e maturidade dos processos operacionais.

Estimativa do tempo de recuperação, prevendo cenários de restabelecimento rápido, moderado ou
prolongado, conforme a natureza dos incidentes avaliados.

Indicação de medidas de mitigação planejadas ou existentes, incluindo controles técnicos, operacionais e
organizacionais destinados a reduzir a probabilidade ou o impacto dos riscos identificados.

Determinação do risco residual, indicando o nível de risco que permanece após a aplicação das medidas de
mitigação e se esse nível é aceitável para os serviços suportados.

Apresentação da fundamentação técnica que justifica a Classe de Disponibilidade da instalação e as Classes
de Proteção Física atribuídas às áreas do DCTC, demonstrando que ambas foram selecionadas com base no
risco residual apurado, na criticidade dos serviços suportados e na função operacional de cada ambiente,
garantindo que o nível de tolerância a interrupções e o grau de proteção física adotados são suficientes para



REQUISITOS TÉCNICOS DE SEGURANÇA CIBERNÉTICA

REQUISITOS TÉCNICOS DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA

REQUISITOS TÉCNICOS DE MELHORES PRÁTICAS AMBIENTAIS E DE SUSTENTABILIDADE

Além disso, o Procedimento Operacional para Data Centers dispõe que esses requisitos permanecem válidos
enquanto não houver políticas públicas federais específicas sobre melhores práticas ambientais, sustentabilidade
e eficiência energética aplicáveis a data centers.

Comprovação de conformidade de data centers

O Procedimento Operacional para Data Centers em consulta pública determina que a conformidade do DCTC será
comprovada por meio de:

manter a continuidade dos serviços.

Indicação das medidas implementadas para atendimento das classes atribuídas, incluindo, conforme aplicável:

controles de proteção contra acesso não autorizado, nos termos dos itens 6, 7 e 11 da norma ISO/IEC 22237-6
ou norma equivalente, como barreiras físicas, segregação, autenticação, identificação individual, registro e
monitoramento;

controles de proteção contra eventos ambientais internos, nos termos dos itens 8 e 9 da norma ISO/IEC
22237-6 ou norma equivalente, incluindo detecção de fumaça, água e temperatura, contenção de áreas,
prevenção de incêndio e mitigação de riscos associados a falhas de climatização ou infiltrações; e

controles de proteção contra eventos ambientais externos, nos termos do item 10 da norma ISO/IEC 22237-6
ou norma equivalente, incluindo medidas de mitigação contra inundações, intempéries, interferências
industriais, poeira, vibração e descargas atmosféricas.

Demonstração objetiva e fundamentada de que, quando houver adoção de classes inferiores, o risco
remanescente é compatível com a criticidade operacional dos serviços prestados.

Governança de responsabilidades – a alta direção deve assegurar que as responsabilidades e autoridades para
os papéis relevantes à segurança da informação sejam atribuídas, comunicadas e compreendidas em toda a
organização (em conformidade com a cláusula 5.3 da ISO/IEC 27001).

Avaliação de riscos – deve-se estabelecer processo para identificar, analisar e avaliar os riscos associados à
perda de confidencialidade, integridade e disponibilidade das informações, definindo critérios de aceitação de
risco conforme diretrizes da cláusula 6.1.2 da ISO/IEC 27001.

Tratamento de riscos – é necessário definir e aplicar um processo de tratamento de riscos, de acordo com o
item 6.1.3 da norma ISO/IEC 27001, que contemple:

a seleção de opções apropriadas de tratamento para os riscos avaliados;

a determinação de todos os controles necessários para implementar as opções de tratamento de risco
escolhidas;

a declaração de aplicabilidade dos controles, comparando-os com o Anexo A da ISO/IEC 27001 para
assegurar que nenhum controle necessário seja omitido; e

controles cuja seleção deve considerar, além do Anexo A da ISO/IEC 27001, fontes complementares
especializadas, como a ISO/IEC 27011 (Telecomunicações), ISO/IEC 27017 (Segurança em Nuvem) e
ISO/IEC 27018 (Privacidade em Nuvem), bem como outros controles suplementares aplicáveis ao contexto
da organização.

Objetivos de segurança – é necessário estabelecer objetivos de segurança da informação mensuráveis para
funções e níveis pertinentes, assegurando o alinhamento estratégico de acordo com o item 6.2 da norma
ISO/IEC 27001.

Monitoramento e desempenho – é preciso formular metodologias para monitorar, medir, analisar e avaliar a
eficácia da Política de Análise de Riscos e dos controles implementados.

Sistema de Gestão de Energia (SGE), indicando as referências normativas e/ou boas práticas utilizadas para a
implementação pelo operador do DCTC.

Método e referência normativa adotada para a implementação do Índice de Eficiência Energética (Power
Usage Effectiveness – PUE). Caso a implementação do PUE não seja aplicável, deverá ser apresentada a
justificativa pertinente.

Sistema de Gestão Ambiental (SGA), indicando as referências normativas e/ou boas práticas utilizadas para
implementação pelo operador do DCTC.

Método e referência normativa adotada para a implementação do Índice de Eficiência Hídrica (Water Usage
Effectiveness– WUE). Caso a implementação do WUE não seja aplicável, deverá ser apresentada a justificativa
pertinente.

Método e referência normativa adotados para a implementação do Índice de Eficiência do Uso de Carbono
(Carbon Usage Effectiveness– CUE). Caso a implementação do CUE não seja aplicável, deverá ser apresentada
a justificativa pertinente.

Auditoria, a ser conduzida por Organismo de Avaliação de Sistemas (OAS), instituição legalmente constituída
nos termos da legislação brasileira, por delegação da Anatel, para conduzir o processo de avaliação da
conformidade de DCTCs, de acordo com os requisitos técnicos e procedimentos operacionais estabelecidos



É importante ressaltar que, no caso dos DCTCs construídos e implantados após a entrada em vigência do
Procedimento Operacional para Data Centers e que utilizem Graphics Processing Units – GPUs, deverá ser
apresentada também a declaração de conformidade com os requisitos de emissão radiada e conduzida,
estabelecidos nas normas ABNT NBR IEC/CISPR 32, ABNT NBR IEC/CISPR 35, IEC 61000-6-2 e IEC 61000-6-4.

A proposta de Procedimento Operacional para Data Centers em consulta pública determina ainda que, em todos
os casos, o requerimento poderá abranger conjuntos de DCTCs para demonstrar a equivalência ou a inter-relação
entre as infraestruturas para o cumprimento dos requisitos. Caso detectada a não conformidade do DCTC em
ações de supervisão de mercado ou em outras ações de fiscalização, a homologação será suspensa.

Vigência

O Procedimento Operacional para Data Centers em consulta pública entrará em vigor um ano após a data de sua
publicação no Boletim de Serviço Eletrônico da Anatel.

Cabe lembrar que, de acordo com o art. 85-B, § 3º do RACHPT, os atuais data centers terão prazo de três anos
após a entrada em vigor do Procedimento Operacional para Data Centers, para se adequarem aos parâmetros
estabelecidos pela Anatel.

pela agência. 

Em caso positivo de cumprimento dos requisitos, o OAS emitirá para o DCTC um Certificado de Auditoria. Em
seguida, o operador do DCTC deve encaminhar o pedido de homologação para a Anatel. 

Em caso de não cumprimento, o OAS indicará as não conformidades ao operador do DCTC, para que sejam
providenciadas as adequações. 

Além disso, a avaliação periódica do Certificado de Auditoria emitido pela OAS deverá ser realizada a cada três
anos. Ao longo do tempo, quaisquer alterações na infraestrutura, nas premissas da avaliação de riscos ou nos
procedimentos operacionais do DCTC devem ser refletidas no Memorial Descritivo e na Política de Análise de
Riscos e comunicadas ao OAS para que avalie a necessidade de atualização da homologação vigente ou

Apresentação à Anatel de certificações realizadas e expedidas por outros organismos certificadores, desde
que estejam de acordo com as devidas normas de referência e que tenham equivalência com os requisitos
técnicos previstos no procedimento operacional para data centers, considerando o conjunto completo de
certificados que contemplem todos os requisitos estabelecidos no Procedimento Operacional para Data
Centers, a exemplo dos seguintes: ABNT-ISO/IEC 27001, referente ao Sistema de Gestão de Segurança da
Informação (SGSI); ABNT-ISO/IEC 22327, ou ANSI/TIA-942C, referentes a requisitos de infraestrutura física,
continuidade e segurança operacional; ABNT-ISO/IEC 14001, referente ao Sistema de Gestão Ambiental (SGA);
ABNT-ISO/IEC 50001, referente ao Sistema de Gestão de Energia (SGE).
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